
PBH ATIVOS  - MÉDIO TARDE TIPO 01  

RECURSO  

QUESTÃO 23 

O enunciado da questão 23 assim apresenta: “A PBH Ativos S.A. foi constituída em 29 de março de 2011, sob 

a forma de sociedade anônima de capital fechado, autorizada pela Lei Municipal nº 10.003/2010.”  

Razões do Recurso: 

 A questão exige do candidato conhecimento da composição societária da PBH Ativos.  

 No entanto, este conteúdo não consta no Edital, em seu anexo IV CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E 

REFERÊNCIAS, conforme abaixo apresentado: 

O Brasil dos dias de hoje (aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais), buscando 

identificar a “quantas andam” o interesse por informações importantes do país e do mundo. 

Ética e cidadania. Noções de Direito Constitucional: direitos e garantias fundamentais, 

organização do Estado brasileiro e normas constitucionais sobre administração pública, o 

concurso público e a constituição. Noções de Direito Administrativo: Administração Pública e 

organização administrativa, servidor público, ato administrativo, 

licitação e contratação no âmbito da administração pública. 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigo 5º ao 41º Disponível 

em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm 

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 

pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal 

e dos Municípios. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015- 

2018/2016/lei/l13303.htm 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na Administração Pública: concessão, permissão, 

franquia, 

terceirização, parceria público-privada e outras formas. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

FERNANDEZ, Rodrigo Nobre et al. Determinantes das Parcerias Público-Privadas na América 

Latina e no 

Caribe. Perspectiva Econômica, São Leopoldo, v. 13, n. 2, p. 86-99, jul./dez. 2017. Disponível 

em: 

http://www.revistas.unisinos.br/index.php/perspectiva_economica/article/view/12764 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Cidades. Disponível 

em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

Jornais e revistas e mídias em geral do País. 

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2016. 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Municipal nº 10.003, de 25 de novembro, de 2010. 

Autoriza a criação 

de sociedade sob controle acionário do Município de Belo Horizonte e estabelece outras 

disposições 

relativas à atuação da entidade. Disponível em: http://pbhativos.com.br/a-pbh-ativos/legislacao-

e-estatuto/ 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. Artigos de 

15 a 55. 

Disponível em: https://leismunicipais.com.br/lei-organica-belo-horizonte-mg 

MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais. Art. 13 ao 36. Disponível em: 



https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-

novamin.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989 

MOTTA, Fabricio et al. Concurso Público e Constituição. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 

PBH ATIVOS. Estatuto PBH Ativos. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/0B8OTOor5lxGDaWhXZEt2dm5uWTg/view 

PBH ATIVOS. Leis e Decretos. Disponível em: http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-

2/leis-edecretos/# 

 

 A Administração encontra-se estritamente vinculada as cláusulas e ao conteúdo estabelecido no Edital, não 

podendo extrapolar suas regras e exigir conhecimento não especificado. 

 Assim, a questão deve ser anulada. 

 

QUESTÃO 24  

O enunciado da questão nº 24 assim apresenta: “Sobre a composição societária da PBH Ativos S.A, é 

INCORRETO afirmar que:” 

Razões do Recurso: 

 A questão exige do candidato conhecimento da composição societária da PBH Ativos.  

 No entanto, este conteúdo não consta no Edital, em seu anexo IV CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E 

REFERÊNCIAS, conforme abaixo apresentado: 

O Brasil dos dias de hoje (aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais), buscando 

identificar a “quantas andam” o interesse por informações importantes do país e do mundo. 

Ética e cidadania. Noções de Direito Constitucional: direitos e garantias fundamentais, 

organização do Estado brasileiro e normas constitucionais sobre administração pública, o 

concurso público e a constituição. Noções de Direito Administrativo: Administração Pública e 

organização administrativa, servidor público, ato administrativo, 

licitação e contratação no âmbito da administração pública. 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigo 5º ao 41º Disponível 

em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm 

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 

pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal 

e dos Municípios. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015- 

2018/2016/lei/l13303.htm 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na Administração Pública: concessão, permissão, 

franquia, 

terceirização, parceria público-privada e outras formas. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

FERNANDEZ, Rodrigo Nobre et al. Determinantes das Parcerias Público-Privadas na América 

Latina e no 

Caribe. Perspectiva Econômica, São Leopoldo, v. 13, n. 2, p. 86-99, jul./dez. 2017. Disponível 

em: 

http://www.revistas.unisinos.br/index.php/perspectiva_economica/article/view/12764 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Cidades. Disponível 

em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

Jornais e revistas e mídias em geral do País. 

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2016. 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Municipal nº 10.003, de 25 de novembro, de 2010. 

Autoriza a criação 

http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-edecretos/
http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-edecretos/


de sociedade sob controle acionário do Município de Belo Horizonte e estabelece outras 

disposições 

relativas à atuação da entidade. Disponível em: http://pbhativos.com.br/a-pbh-ativos/legislacao-

e-estatuto/ 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. Artigos de 

15 a 55. 

Disponível em: https://leismunicipais.com.br/lei-organica-belo-horizonte-mg 

MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais. Art. 13 ao 36. Disponível em: 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-

novamin.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989 

MOTTA, Fabricio et al. Concurso Público e Constituição. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 

PBH ATIVOS. Estatuto PBH Ativos. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/0B8OTOor5lxGDaWhXZEt2dm5uWTg/view 

PBH ATIVOS. Leis e Decretos. Disponível em: http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-

2/leis-edecretos/# 

 

 A Administração encontra-se estritamente vinculada as cláusulas e ao conteúdo estabelecido no Edital, não 

podendo extrapolar suas regras e exigir conhecimento não especificado. 

 Assim, a questão deve ser anulada. 

http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-edecretos/
http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-edecretos/

